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Novos diretores de Secretaria 
da SJBA tomam posse 

Os novos diretores de Secretaria da 
Seção Judiciária da Bahia, Allan Em-
manuel da Silva Ribeiro, Augusto Acioly 
Cunha Barros e Flávia Silva Carneiro Brit-
to tomaram posse na função, na última 
quinta-feira, 11 de maio, no gabinete 
da Direção do Foro. O juiz federal Dur-
val Carneiro Neto oficializou a posse dos 
diretores nas novas unidades judiciárias 
que a partir de agora estarão à frente da 
Secretaria da 16ª Vara, 19ª Vara e 7ª 
Vara da SJBA, respectivamente. Estive-
ram presentes também na cerimônia os 
servidores David Ferreira, Eliane Cunha, 
Amanda Inácio e a esposa do diretor 
Allan Ribeiro, Livia Ribeiro.  

Na ocasião, o diretor do Foro ressal-
tou a importância do cargo de diretor de 
Secretaria, ocupado por pessoal extrema-
mente capacitado e experiente, e da mais 
absoluta confiança dos magistrados, 
como é o caso dos recém-empossados.  

Os diretores agradeceram as palavras 
de incentivo e colocaram-se à disposição 
da Direção do Foro, afirmando continuar 

a exercer os trabalhos na área judiciária, 
com afinco e presteza. 

Allan Ribeiro se despede da direção de 
Secretaria da 7ª Vara e assume a Secre-
taria da 16ª Vara Federal, que tem como 
juiz federal titular Durval Carneiro Neto. 
Allan Ribeiro é técnico judiciário, bacha-
rel em Direito, com pós-graduação em Di-
reito Tributário e Ciências Criminais. Ele 
iniciou suas atividades na Seção Judiciá-
ria no ano de 2004, lotado inicialmente 
na 2ª Vara. Foi diretor da SSJ de Juazei-
ro (2010), da 2ª Vara Federal da SSJ de 
Feira de Santana (2011-2013) e da 22ª 
Vara/JEF (2013-2020).

Já Augusto Acioly, anteriormente di-
retor de Secretaria da 16ª Vara, passa a 
exercer a função na 19ª Vara, que tem 
a titularidade do juiz federal Dirley da 
Cunha Júnior. Bacharel em Direito, ini-
ciou suas atividades nesta Seccional em 
2005, na SSJ de Feira de Santana. Foi 
diretor da 5ª Vara (2006), da SECAD 
(2018/2020) e da 7ª Vara (2020). 

A diretora de Secretaria Flávia Carnei-
ro Britto é analista judiciária e bacharel 
em Direito. Ocupava a função na 3ª Vara 
Federal da Subseção Judiciária de Feira 
de Santana, passando agora a exercê-
-la na 7ª Vara Federal, de titularidade 
do juiz federal Marcel Peres de Oliveira. 
Ela ingressou na SJBA em 2005, lotada 
inicialmente na SSJ de Campo Formoso. 
Foi diretora da Turma Recursal e da SSJ 
de Guanambi. 

Essa matéria está associada ao ODS 
8 (Trabalho Decente e Crescimento Eco-
nômico) e 16 (Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes).

Aniversariantes
Hoje: Isac Merces dos Santos (Jequié), Maria Dionicia Resende de Lima Mendes (8ª 
Vara), Raimundo Nonato Silva Costa (Nucod). Amanhã: Ana Marta Abreu Meirelles (Nuc-
GE), Tânie Dias Cunha (Vitória da Conquista), Sérgio Fernando Nogueira Júnior (Itabuna).

Parabéns!

Assédio Moral na Administração Pública foi tema 
do Ciclo de Palestras da SJBA 2023 

Dando continuidade à programação da 
Semana de Combate ao Assédio e à Discri-
minação promovida pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1), na tarde do 
dia 11/05, aconteceu a palestra Assédio 
Moral na Administração Pública, via pla-
taforma Teams. A iniciativa conjunta da di-
reção do Foro, SECAD, NucGP e Comissão 
de Prevenção e Enfrentamento do Assédio 
Moral, do Assédio Sexual e da Discrimina-
ção da Seção Judiciária da Bahia (CPEA-
MASD/SJBA) contou com uma participa-
ção expressiva (cerca de 200 pessoas), 
incluindo magistrados, servidores, cola-
boradores, terceirizados e estagiários da 
Justiça Federal da Bahia. 

A ação, que con-
templa horas para 
Adicional de Qualifi-
cação (AQ), integra a 
agenda permanente 
do Tribunal que prevê 
a realização no mês de 
maio, de ações preven-
tivas e formativas para 
o corpo funcional da 
Justiça Federal da 1ª 
Região. O evento teve 
a participação da pre-
sidente da Comissão 

de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 
Moral, ao Assédio Sexual e à Discriminação 
da SJBA, juíza federal Sandra Lopes Santos 
de Carvalho, titular da 23ª Vara, que fez a 
abertura oficial do encontro, agradecendo a 
presença dos participantes e destacando a 
importância desta temática sensível, porém 
necessária, que envolve a questão da saúde 
mental no trabalho.

“Nesse momento iremos abordar a 
caracterização do assédio com o objetivo 
de orientar e disseminar uma conduta de 
respeito à pessoa e à dignidade humana, 
usando a comunicação e o comprometi-
mento ao nosso favor no enfrentamento 
do assédio, a tal ponto que a prática do 

assédio seja algo constrangedor. É ex-
tremamente necessária e importante a 
criação de uma política institucional e de 
uma consciência coletiva no combate do 
assédio moral, assédio sexual e da discri-
minação", afirmou a presidente da CPE-
AMASD/SJBA, juíza federal Sandra Lopes 
Santos de Carvalho. 

Na oportunidade, a magistrada San-
dra Lopes destacou a atuação da Comis-
são, apresentando os seus membros e 
pontuando suas principais atribuições e 
responsabilidades no âmbito da Seção 
Judiciária da Bahia. A CPEAMASD/SJBA 
foi instituída em conformidade com a Re-
solução CNJ n° 351/2020, alterada pela 
Resolução n° 413/2021 e é responsável 
por receber denúncias de assédio, acolher 
e orientar suas vítimas, além de contribuir 
para o desenvolvimento de um ambiente 
de trabalho saudável, digno e seguro.  

O palestrante convidado para explanar 
o tema foi o juiz do Trabalho, Joalvo Ma-
galhães, do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5ª região (TRT 5), professor de Direi-
to Individual e Coletivo do Trabalho, pós-
-graduado em Direito Constitucional pela 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) e 
diretor da Escola da Associação dos Ma-
gistrados do Trabalho da 5ª Região. O ma-

gistrado agradeceu o convite e declarou a 
relevância de eventos como este, que trata 
de questão sensível e importante para os 
trabalhadores, pois o assédio moral afeta 
diretamente a saúde mental, psíquica e 
física, além de diminuir a eficiência e pro-
dutividade no trabalho. 

Em sua explanação foi feita uma contex-
tualização sobre o conceito de assédio mo-
ral e suas classificações e caracterizações, 
o assédio moral e princípios da Administra-
ção Pública e as diferenciações do assédio 
moral, assédio sexual e discriminação. 

O palestrante convidado também des-
tacou que uma das dificuldades de con-
trole do assédio moral na Administração 
Pública é a ausência de regramento legal 
específico e fez uma breve análise sobre 
as normas aplicáveis, exemplificando 
o que configura ou não assédio moral       
organizacional.

No final da palestra, foi aberto espaço 
para comentários e esclarecimentos de dú-
vidas, oportunidade em que os participan-
tes também puderam parabenizar a inicia-
tiva e fazer considerações sobre o tema. 

Essa matéria está associada ao ODS 3 
(Saúde e Bem-Estar), 8 (Trabalho Decen-
te e Crescimento Econômico) e 16 (Paz, 
Justiça e Instituições Eficazes).

Sabia que existe um movimento que conecta a 
luta pela igualdade de gênero com a preservação 
da natureza? Este é o ecofeminismo, termo cria-
do nos anos 70, pela feminista francesa Françoise 
d’Eaubonne, que àquela época já declarava que a 
luta pelos direitos das mulheres estava atrelada à 
busca por um mundo mais sustentável. 

As mulheres são as mais atingidas pelos im-
pactos negativos das ações humanas na natureza. 
De acordo com a Organização das Nações Unidas 
(ONU), meninas e mulheres correspondem a 80% do total de pessoas obrigadas a dei-
xar os seus lares devido às consequências das mudanças climáticas em todo o mundo. 

Por outro lado, as mulheres têm atitudes mais sustentáveis e são mais engajadas 
com a pauta ambiental. Segundo estudos, elas produzem menos resíduos, comem 
menos carne, deixam uma pegada de carbono menor e são mais conscientes sobre os 
riscos que a crise climática representa para si e para os outros. 

Para entender mais sobre a relação entre gênero, meio ambiente e crise climática 
e sobre como as mulheres promovem ações concretas para a natureza e a sociedade, 
confira a matéria completa no link https://bit.ly/3HQriEV. (Fonte: www.akatu.org.br)

Esta matéria está associada ao ODS 10 (Redução das Desigualdades) e 13 (Ação 
Contra a Mudança Global do Clima).

Ecofeminismo: o que é? 

Transforme em Ação


